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    O autor está preparado para a resistência




    que a dialética negativa provocará.




    Theodor W. Adorno
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    PREFÁCIO. EM BUSCA DA CONSTRUÇÃO/REALIZAÇÃO DO CONCEITO DE AGIR UNIVERSITÁRIO COMUNITÁRIO DA UNIVAP




    Bruno Pucci1




    Em minha experiência de 33 anos como orientador de doutorandos nos Programas de Pós-Graduação em Educação - PPGEs, da UFSCar (1986-1996) e da Unimep (1997-2020) -, tive o privilégio de orientar 31 teses de doutorado, 05 na UFSCar e 26 na Unimep. Trata-se de uma densa e prolongada experiência, pois se exige do doutorando uma produção científica que goze de originalidade e dos predicados de um trabalho de peso e de fôlego; para realizar essa façanha, ele dispõe de 48 meses. Por sua vez, o trabalho de um orientador de doutorado é longo, intenso, permeado de diálogos, de correções e de acompanhamento criterioso e muitas vezes de tensões. Mas, também, é muito gratificante quando o orientador participa da defesa da tese de seu orientado na companhia de outros 4 doutores arguidores, sobretudo quando o orientando desenvolveu um bom trabalho e consegue apresentá-lo e defendê-lo com clareza e competência. A tese de Luiz Carlos Andrade de Aquino, ora publicada, representa uma dessas produções científicas que engrandece um Programa de Pós-Graduação e propicia satisfação e recompensa para aquele que acompanhou pari passu a sua gestação.




    O título que Aquino deu à tese em 2017, O agir comunitário na Univap: limites e possibilidades, expressa com fidedignidade a sua postura crítica como docente dessa Instituição de Ensino Superior desde 1989, portanto, há 32 anos. Destaco, nesta Apresentação, de forma sucinta, quatro eixos analíticos que direcionam sua reflexão filosófico-educacional na construção de seu objeto de pesquisa e de exposição:




    1) A difícil realidade de uma universidade comunitária no Brasil de hoje. O que percebemos, particularmente desde o início do século XXI, em tempos do neoliberalismo avassalador, são as Instituições do Ensino Superior (IES) privadas, com fins lucrativos, crescendo de forma assustadora em detrimento das IES comunitárias e confessionais e, também, das IES públicas. Aquino, em diálogo com as pesquisas de Valdemar Sguissardi, analisa bem essa questão no item 1.2 de seu trabalho, em que aponta, com atenção e detalhes, o processo de privatização e de mercantilização da educação superior brasileira, bem como os desafios dessa constrangedora realidade a uma universidade comunitária, que vê seu número de alunos diminuir progressivamente. Relacionado a isso, um outro aspecto incômodo se lhe manifesta: o fato de ser catalogada nos Censos do Ensino Superior do INEP/MEC como IES privada, por precisar cobrar a mensalidade de seus alunos para poder se manter. Uma das lutas da IES comunitária, bem como da confessional, seja em prol de sua sobrevivência, seja em prol da busca por um ensino democrático e emancipador, é a tentativa de ser caracterizada e constituída como universidade pública não estatal e não como que constrangida, no dizer de Aquino, a “adotar metodologias e processos oriundos do mundo empresarial, em nome da eficiência, flexibilidade e inovação”, critérios estes utilizados explicitamente pelas IES privadas com fins lucrativos.




    2) O referencial teórico-metodológico construído para analisar essa realidade, o “agir universitário comunitário” em tensão histórica com o objeto desse conceito. Aquino, na busca dos elementos com os quais pretende abordar seu objeto de pesquisa, dialoga com dois teóricos alemães de destaque na segunda metade do século XX, Hannah Arendt e Theodor W. Adorno e constrói a constelação “agir universitário comunitário”. De Arendt vai buscar as características do conceito de “ação humana”, concebido por ela como “discurso e ato que o homem realiza para a construção de um mundo em comum”. Como se pode observar, no conceito de “ação” se contrapõe e se compõe dois momentos/movimentos básicos e constitutivos: o discurso e prática, a teoria e a práxis; o agir não é apenas um fazer casual, automático; é um fazer pensado, construído, de forma crítica e coletiva; é um agir em que discurso e ação se colocam a serviço da vida coletiva, da vida pública.




    De Adorno, particularmente da orientação da “dialética negativa”, Aquino vai contrapor a constelação conceitual “agir universitário comunitário” com seu objeto de referência: a realidade histórica da Universidade do Vale do Paraíba (Univap), que se expressa pelo discurso e ação de seus sujeitos institucionais – dirigentes, professores e funcionários; pelos documentos fundamentais que norteiam as atividades da universidade – Regimento, Estatutos, Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); pela “integração das atividades de ensino, pesquisa e extensão” aos interesses locais e regionais; pela contraposição das atividades da IES “ao processo privatizante mercantil”; e por sua constituição como “alternativa à expansão e democratização do ensino superior brasileiro”.




    Aquino conceitua com precisão e pertinência sua constelação teórico-metodológica-chave “agir universitário comunitário”:




    Investigar criticamente a universidade comunitária é partir do conceito que a busca definir legal e teoricamente, e mergulhar em sua realidade [...] buscando os elementos idênticos e não-idênticos que este agir possa revelar. Tensionar internamente o conceito de universidade comunitária é perceber o seu movimento histórico determinado que, por um lado, busca dar razão à sua existência e, por outro, no transcurso das ações e relações sociais na qual este agir está inserido, afasta a real efetivação dos proclamados objetivos de uma universidade comunitária (p. 77).




    É, pois, o diagnóstico do “agir universitário comunitário”, construído na tensão entre conceito e realidade, que vai orientar o esquema e o desenvolvimento dos juízos e argumentação de sua investigação científica. Os pressupostos teórico-metodológicos da Dialética Negativa, de Theodor W. Adorno, acompanham-no passo a passo na construção de sua tese.




    3) Os limites e as possibilidades da realização do agir comunitário na Univap. Aquino, para se aproximar de seu objetivo específico, se serviu de um conjunto de elementos metodológicos e de uma interpretação dialética dos dados recolhidos. Para tanto, examinou os documentos que dão a base institucional à Univap, e detectou problemas relevantes no histórico, entre eles: a “centralização do poder institucional na figura do reitor da universidade” entre 1996 e 2011; “o Regimento Geral da Univap não utilizar a palavra comunitária ao apresentar a instituição”; os relatórios anuais de atividades, e mesmo os de avaliação, não descreverem os valores comunitários que deveriam fundamentar as atividades da universidade. Por outro lado, observou que, a partir de 2012, a Univap teve “aumento da participação da comunidade interna e, de certa forma, da externa, nos rumos e nas políticas da instituição”.




    Aquino investigou, a seguir, o “discurso dos principais sujeitos institucionais” sobre a Univap enquanto “universidade comunitária”, por meio de entrevista com gestores e conselheiros externos da Mantenedora; e de questionários com coordenadores, pesquisadores, docentes e funcionários. Um dos aspectos altamente positivos desse momento de sua investigação foi os gestores e os conselheiros externos da Mantenedora, bem como os coordenadores, docentes e funcionários da Univap, aceitarem e participarem de um processo que os envolviam diretamente e, na tensão com o conceito “universidade comunitária”, refletirem criticamente sobre as questões apresentadas, destacarem os pontos positivos que constituem o referido conceito, assim como os aspectos negativos a serem superados.




    Com os elementos teórico-metodológicos desenvolvidos nos capítulos anteriores, com as análises dos documentos institucionais que orientam o dia a dia da Univap e com as contribuições das entrevistas e dos questionários, Aquino pode elaborar a versão final de sua tese, trazendo contribuições reflexivas importantes para sua IES e, também, para as universidades comunitárias e confessionais que, neste momento histórico, lutam “desesperadamente” para continuarem sua missão educacional e emancipatória.




    4) A dedicação e a responsabilidade de um docente da Univap, com a colaboração de gestores e de professores entrevistados, na experiência de construção e realização do conceito de “agir comunitário”.




    E quais foram esses elementos educacionais emancipatórios levantados pelos estudos de Aquino? Como um dialético filósofo da educação ele percebeu que há uma tensão entre o ideal de uma universidade comunitária – seu conceito, sua definição –, e a realidade educacional dessa IES, que, por muitos fatores, dele se afasta; que as atividades de ensino, pesquisa e extensão devem estar voltadas, fundamentalmente, aos interesses locais e regionais; que a gestão de uma universidade comunitária, nesse momento histórico em que o processo de privatização e mercantilização do ensino superior avança impiedosamente, deve se contrapor com firmeza aos processos e metodologias provindos do mundo empresarial, em prol da realização o mais plenamente possível do conceito “universidade comunitária”. Mas, sobretudo, Aquino e seus interlocutores perceberam, no processo de reflexão e respostas às entrevistas e aos questionários, que a crítica radical à tensão entre o conceito e a realidade da Univap não é expressão de uma postura negativista, pessimista, e sim manifestação de uma perspectiva possível e emancipatória de um coletivo que apresenta indícios de transformações. É o que o autor reafirma na citação abaixo:




    Os aspectos e dimensões acima descritos, que expressam a tensão entre o conceito – o ideal de uma universidade comunitária – e a realidade em que atuam esses sujeitos, representam o indicativo mais claro de que a universidade pode ser diferente do que ela é hoje, ou seja, do que hoje realiza. Se a universidade não cumpre mais amplamente seu papel comunitário, esses discursos apontam claramente que ela poderia fazer isso. Ao criticarem muitos aspectos da realidade em que atuam, esses sujeitos expressam a possibilidade de a universidade ser efetivamente comunitária (p. 156).




    Aquino foi um dos poucos doutorandos sob minha orientação que participou da disciplina em que lemos, comentamos e debatemos o livro de Theodor W. Adorno, Dialética Negativa, e que se serviu das reflexões teórico-metodológicas dessa obra em sua tese de doutorado. Essa atitude científico-filosófica, em minha perspectiva, se caracteriza como um autêntico ato de coragem e, ao mesmo tempo, de perspicácia, e justifico-os por dois motivos: primeiramente por Adorno, em diálogo e, simultaneamente, em tensão com Hegel e Marx, se deter na radicalização da antítese, da negação, como um movimento razão para encontrar na crítica radical do objeto em análise a possibilidade utópica de saídas, de soluções; e também pelas dificuldades de entendimento e de interpretação que os aforismos e os conceitos que compõem a Dialética Negativa exigem de seus leitores e críticos.




    Aquino não apenas enfrentou essa dupla dificuldade; assimilou com pertinência as orientações teórico-negativas do frankfurtiano; utilizou-as do início ao fim de sua tese; produziu um escrito primoroso e realizou uma experiência profunda e digna de louvor. Destaco – além do capítulo reservado à exposição de seu referencial teórico e do exercício de interpretação dos dados sobre seu objeto de investigação, à luz da dialética negativa, no Capítulo IV – as citações do referido livro, em forma de epígrafes, nos tópicos principais de sua tese; epígrafes que dialogam especificamente com a temática abordada naquele item. Faço questão de citá-las (em negrito):




    • Abertura: O autor está preparado para a resistência que a dialética negativa provocará (ADORNO, 2009, p. 9);




    • Introdução: A liberdade da filosofia não é outra coisa senão a capacidade de dar voz à sua não-liberdade (Idem, p. 24);




    • Capítulo 1, Conceito, identidade e tensões da universidade comunitária: O mal está nas relações que condenam os homens à impotência e à apatia, e que, no entanto, teriam de ser alteradas por eles (Idem, p. 163);




    • Capítulo 2, Referencial teórico: Reside na determinação de uma dialética negativa que ela não se aquiete em si, como se ela fosse total; essa é a sua forma de esperança (Idem, p. 336);




    • Capítulo 3, A Univap: origem, princípios, finalidades e atividades: Não se deve filosofar sobre o concreto, e sim muito mais a partir dele (Idem, p. 36);




    • Capítulo 4, Os sujeitos institucionais da Univap: concepções e tensões: A dialética está nas coisas, mas ela não existiria sem a consciência que as reflete (Idem, p. 175);




    • Considerações Finais: Para o conceito, o que se torna urgente é o que ele não alcança (Idem, p. 15).




    As duas questões-chaves, que serviram de alavanca para o autor fundamentar de forma dialética seu intento investigativo, dialogam intensamente com os princípios metodológicos da Dialética Negativa na abordagem de seu objeto de estudo e consideração, o “agir universitário comunitário”. Observem a citação abaixo:




    Se o agir universitário comunitário, como iremos sugerir, revela momentos que estão no conceito, o que mais este agir, compreendido pelo discurso e ação, expressaria e que o conceito não dá conta de exprimir? Além disso, que tendências existem nessa realidade que a reproduzem e, ainda, quais são as tendências reprimidas e ali identificadas que poderiam apontar para sua possível transformação? (p. 77)




    Aquino após percorrer teórica e criticamente o percurso de seu projeto científico, após descrever a atualidade e a problematicidade de seu objeto de pesquisa no contexto das Instituições Nacionais de Ensino Superior, após mergulhar com determinação e perspicácia na realidade histórica da Univap, analisando detidamente seus Estatutos e Regimentos, entrevistando dirigentes e membros da Mantenedora, bem como interrogando docentes, coordenadores e funcionários da IES, chega ao final de seu exaustivo trabalho, alimentado pela esperança de que é possível a Univap fazer jus a seu conceito de “Universidade Comunitária”. O subtítulo com que o autor nomeia as Considerações Finais de sua tese é indicativo dessa descoberta auspiciosa: “A possibilidade da Universidade Comunitária”. E, para tal, apresenta um “caminho a ser trilhado”:




    Nessa perspectiva, o caminho a ser trilhado pela instituição visando alcançar plenamente seus princípios institucionais comunitários e assim construir e consolidar sua identidade, como muitos dos sujeitos apontam, é ampliar a discussão e a participação da comunidade interna e externa na definição e execução das políticas institucionais, não apenas nas esferas do ensino, da pesquisa e da extensão, mas, e em virtude do atual quadro do ensino superior brasileiro aqui esboçado, na gestão da universidade e de sua mantenedora. Isso poderia, e deveria, contribuir para a construção de uma identidade em torno dos valores comunitários, aspecto esse também apontado como atualmente ausente na universidade. (p. 164 )




    De um lado, a ousadia de um doutorando de se fundamentar na Dialética negativa de Theodor W. Adorno; de outro lado, o resultado crítico e construtivo de suas reflexões e observações, que se apresentam como um pertinente trabalho de análise e de estudo de uma universidade comunitária e, ao mesmo tempo, como um modelo de como abordar dialeticamente uma IES comunitária, criticá-la profundamente e na crítica radical encontrar possibilidades de superação.




    Se a Univap seguir o caminho apontado por Aquino o resultado desse investimento beneficiará a ela e servirá de estímulo a todas as IES comunitárias que vivem o mesmo drama, em tempos de neoliberalismo selvagem e de mega-instituições particulares com fins lucrativos, que a todo momento buscam abocanhar as Universidades e os Centros Universitários nacionais.




    Piracicaba, 14 de julho de 2021.




    




    

      

        1 Professor Titular aposentado da UFSCar, ex-docente do PPGE-UNIMEP, ex-pesquisador sênior do CNPq e membro do Grupo de Pesquisa Teoria Crítica e Educação.


      


    


  




  

    
INTRODUÇÃO. A UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA2 EM QUESTÃO





    A liberdade da filosofia não é outra




    coisa senão a capacidade de




    dar voz à sua não-liberdade.




    (ADORNO, 2009, p. 24)




    Este livro é fruto de minha tese de doutorado O agir comunitário na Univap: limites e possibilidades, orientada pelo Prof. Dr. Bruno Pucci e defendida em março de 2017 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep).




    De início, é importante afirmar que concebo a educação como um direito e não como uma mercadoria e, ainda, como poderoso instrumento a contribuir para a transformação social e não meramente para sua reprodução. Tal afirmação se faz necessária, hodiernamente, na medida em que esse direito tem sido ameaçado por uma visão empresarial e mercadológica que concebe a educação como um serviço a ser oferecido e disputado no mercado capitalista. Nesse sentido, este estudo se posiciona no campo da crítica ao pensamento neoliberal que, sobretudo nas duas últimas décadas, tem pautado a reforma da educação brasileira em seus mais diversos níveis e modalidades3, pensamento esse contrário a uma educação voltada para o social, para o comunitário, centrada na formação humana e não fundamentalmente no mercado.




    A motivação propulsora da investigação que ora apresento tem origem em minha experiência profissional de mais de duas décadas como docente e, por vezes, integrante do corpo de gestores de uma universidade comunitária no interior do Estado de São Paulo, a Universidade do Vale do Paraíba (Univap), em São José dos Campos. Esta experiência, permeada pelas contradições entre um ideal de educação comunitária e uma prática educacional que, por muitos fatores, dela se afasta, é a fonte de inquietações que alimenta nosso esforço de reflexão em compreender, a partir e por dentro desta complexa realidade, a possibilidade de uma universidade comunitária ser comprometida coerentemente com uma educação emancipadora, conforme a perspectiva educacional apontada pelo filósofo frankfurtiano Theodor W. Adorno (1903-1969).




    Muitas são as questões que esta temática pode suscitar. Como uma universidade, cujos postulados legais a definem e a caracterizam como “comunitária”, busca cumprir suas finalidades institucionais? Que sentido e conteúdo os principais atores institucionais responsáveis pelas ações universitárias atribuem ao seu “papel comunitário”? Afinal, ainda é possível pensar uma formação universitária comunitária dentro do atual quadro de privatização/mercantilização4 do ensino superior brasileiro? Onde podemos situar esta possibilidade?




    As condições que permitem a reflexão sobre estas questões surgiram com os estudos empreendidos no transcurso do meu programa de doutorado, dentro do Núcleo de História e Filosofia da Educação, ambiente que proporcionou, dentre outras importantes contribuições, o debate e a reflexão sobre a dialética negativa de Adorno e suas análises teóricas sobre a educação. Assim, as inquietações iniciais oriundas de minha experiência profissional passaram a ter um sentido mais profundo e viável com os estudos teóricos ali realizados. Se, inicialmente, questionava se seria hoje ainda possível defender uma educação superior comunitária, tamanho é o quadro de sua privatização/mercantilização no Brasil, encontrei na reflexão filosófica adorniana a fundamentação que me permitiu investigar e compreender esta possibilidade.




    A investigação contempla o que denomino aqui como agir universitário comunitário. Com base na concepção de ação humana de Hannah Arendt (1906-1975), sugiro uma compreensão deste agir como expressão de uma ação permeada por determinações objetivas que tensionam e limitam a capacidade da universidade comunitária em cumprir plenamente suas finalidades institucionais e, também, por aspectos subjetivos que orientam e avaliam as ações realizadas. Este agir expressaria uma determinada experiência humana que, realizada no tempo e em um espaço coletivo – a universidade enquanto espaço de construção e reprodução do conhecimento –, revelaria as contradições entre o conceito de universidade comunitária e sua realidade. Nessa perspectiva, irei sugerir que esta tensão pode ser revelada e compreendida pela investigação das concepções que os principais atores institucionais expressam sobre a universidade e a prática que nela vivenciam e realizam. Este foi o esforço investigativo da pesquisa: identificar os limites e as possibilidades de uma universidade comunitária se contrapor à mera reprodução das relações sociais, visando contribuir para os estudos sobre a educação superior em nosso país.




    A reflexão contemporânea sobre a educação superior brasileira tem produzido uma rica análise que procura compreender sua múltipla e diversa realidade, bem como apontar seus dilemas e perspectivas dentro do complexo quadro histórico de transformações socioeconômicas, políticas e culturais ocorridas, sobretudo, nas últimas duas décadas (CUNHA, 2007; DOURADO, 2002, entre outros). No Brasil, a partir dos anos 90 do século passado, estas transformações produziram efeitos em todo conjunto das relações sociais, aí incluída a educação e, em particular, a educação superior. A expansão, diversificação e massificação da educação superior brasileira, sobretudo o crescente quadro de sua privatização/mercantilização nesse período (SGUISSARDI, 2014; 2008), reflete o movimento global de ampliação das relações econômicas de caráter mercadológico que, antes de representar aspectos de uma crise estrutural do capitalismo, aparece como processo natural de seu desenvolvimento. Compreender os efeitos desses processos na universidade comunitária constitui grande desafio para quem nela atua e acredita na sua contribuição para a democratização, com qualidade, da educação superior no Brasil.




    Alguns importantes estudos sobre a universidade comunitária têm dado ênfase, sobretudo, aos aspectos formais e legais que a caracterizam (VANNUCCHI, 2011) ou mesmo buscam apontar e fundamentar um possível caráter público não estatal que estas instituições apresentariam (SCHMIDT, 2010; FRANTZ, 2005).




    Conquanto, a identificação dessas instituições a partir de um marco legal que reconheça suas especificidades ou, ainda, que considere as suas práticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão como ações diferenciadas em relação às mesmas práticas nas instituições universitárias privadas com fins lucrativos, tem se constituído como um dos pontos centrais na literatura especializada. No entanto, o discurso acadêmico fundamentado no caráter público não estatal de suas práticas, por exemplo, assim como os documentos institucionais que as regem (estatutos, regimentos, plano de desenvolvimento institucional etc.) e, ainda, a recente legislação federal que reconhece a especificidade dessas instituições, enfim, tudo isso pode ser concebido como um aparato conceitual e legal que, no plano do discurso e da lei, mesmo considerando sua importância para nortear as ações dessas instituições, enfim, não consegue apreender mais amplamente a complexa realidade do que aqui aponto como agir universitário comunitário dentro do atual quadro de privatização/mercantilização da educação superior brasileira.




    Em geral, tais estudos abordam os aspectos constitutivos e formais dessas instituições e, embora contribuam para a reflexão de questões tão importantes como, por exemplo, a complexa e ambígua identidade dessas instituições (BITTAR, 1999), não concentram a reflexão nas contradições e tensões presentes entre discurso e ação comunitária, entre conceito e realidade. Além disso, e talvez o mais importante, tais estudos pouco contribuem para a crítica de uma educação cada vez mais voltada à adaptação e reprodução das atuais relações sociais ou, nos termos adornianos, para a crítica à semiformação que caracteriza a experiência educacional sob o capitalismo (ADORNO, 2010).




    Se considerarmos as análises que alguns autores formulam ao processo de privatização/mercantilização da educação superior brasileira, entre as quais se destacam as apresentadas pelos trabalhos de Sguissardi (2008, 2014, 2015), considerando-o comprometedor para a democratização deste nível de ensino no país, pode-se questionar: qual seria o papel da universidade comunitária nesse processo? Por serem instituições privadas, estariam elas aprofundando e reproduzindo um processo de privatização/mercantilização do ensino que, cada vez mais, compromete a qualidade da educação, desqualificando e colocando em questão a democratização deste nível de ensino no Brasil?




    Nessa perspectiva, o problema da pesquisa pode ser assim formulado: É possível a universidade comunitária, sem comprometer seus princípios institucionais, enfrentar os constrangimentos colocados pelo progressivo processo de privatização/mercantilização da educação superior brasileira e contribuir para sua efetiva democratização?




    Atualmente, o desafio da universidade comunitária, para além de um reconhecimento de seu importante papel na sociedade, está em manter sua própria existência enquanto instituição, uma vez que depende de recursos oriundos, fundamentalmente, das mensalidades de seus alunos e alunas para garantir suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Diante de um quadro por muitos autores diagnosticado como de mercantilização da educação superior, a universidade comunitária tem convivido, sobretudo nos últimos 15 anos, com uma contínua e considerável queda de seu alunado, fato que, consequentemente, vem afetando seriamente sua capacidade de cumprir de forma plena e com qualidade a tríplice função pela qual legalmente deve ser caracterizada.




    Tenho ciência de que, assim enunciada, a questão orientadora deste trabalho encobre uma infinidade de outras perguntas que poderiam e deveriam ser formuladas, basta considerarmos as complexas e múltiplas realidades em que a universidade comunitária se insere em nosso país, tornando sua identidade ambígua e de difícil caracterização5. No entanto, isso não anula o fato de que a investigação de um caso particular, orientado por esta questão inicial, possa trazer elementos que iluminem um fenômeno que está presente, em maior ou menor grau, no universo mais amplo destas instituições no Brasil.




    Considerando isso, direcionei meu olhar a uma particular realidade dentro do universo das universidades comunitárias, mais especificamente à história, aos documentos institucionais e às concepções que norteiam os principais sujeitos que atuam numa determinada universidade comunitária: seus gestores, conselheiros externos, coordenadores, docentes, pesquisadores e funcionários. É nesta trama de conceitos, ideias, discursos e ações, em que concepções e práticas podem ser identificadas e investigadas, que minha hipótese se estabelece nos seguintes termos: O diagnóstico do agir universitário comunitário, constituído pela tensão entre conceito e realidade expressa no discurso dos principais sujeitos institucionais, revela as tendências que se contrapõem a uma educação meramente formal e orientada somente ao mercado de trabalho, ou seja, aponta a possibilidade da universidade comunitária oferecer uma educação de qualidade e orientada à formação humana mais ampla.




    Busquei, assim, investigar o agir universitário comunitário como expressão dos paradoxos e contradições entre conceito e realidade de uma universidade comunitária. A justificativa para essa pesquisa encontra-se no fato de que poucos são os estudos sobre a educação superior brasileira que chamam atenção para o conteúdo formativo que este nível de ensino é capaz de fornecer a um contingente cada vez maior de indivíduos que nele ingressam. Aqui tenho como fundamento a concepção de Theodor W. Adorno (1995) sobre educação, autor que a compreende como processo de formação contraposto ao de semiformação6, isto é, um processo de “produção de uma consciência verdadeira” (p. 141) que promova a capacidade de pensar e de realizar experiências para além da mera adaptação e reprodução sociais. Nessa perspectiva, poucos estudos sobre a educação superior no Brasil apresentam uma investigação que considere o sentido de formação cultural e humana que seria característico do ideal de educação comunitária7.




    O fato é que no segmento da educação superior brasileira encontram-se as universidades comunitárias, designadas na atual legislação educacional como Instituições Comunitárias de Educação Superior (ICES) – universidades, faculdades ou centros educacionais – confessionais e não confessionais que, embora sejam privadas, não possuem fins lucrativos e buscam situar suas atividades dentro de uma esfera pública não estatal voltada ao desenvolvimento local e regional (FRANTZ, 2002, 2005; SCHMIDT, 2008, 2009, 2010). Esse compromisso com a comunidade seria o diferencial da formação oferecida por essas instituições de ensino.




    Como será esclarecido ao apresentar o principal referencial teórico que fundamenta este estudo – a perspectiva filosófica da dialética negativa formulada por Adorno –, o objetivo da pesquisa, ao realizar um estudo de caso da Universidade do Vale do Paraíba (Univap), foi investigar o seu agir universitário comunitário, buscando compreender as práticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão em tensão com seus postulados conceituais e teóricos. Afirmo que é nesta tensão, sobretudo revelada pelas concepções expressas pelos principais sujeitos da instituição, que encontramos elementos que indicam a possibilidade de uma educação voltada aos interesses comunitários e não mercantis.




    Mais especificamente, o estudo se comprometeu em:




    a. Identificar e compreender o conceito de uma universidade comunitária em suas dimensões positivas (legais) e normativas (valores), através da análise da legislação educacional brasileira e dos seus documentos institucionais internos;




    b. Apurar e compreender as concepções dos diversos sujeitos institucionais, ou seja, gestores, coordenadores, docentes, pesquisadores e funcionários, atuantes nas várias dimensões da ação universitária (ensino, pesquisa, extensão e gestão), bem como de seus conselheiros externos, sobre o papel da universidade comunitária e suas práticas;




    c. Caracterizar o agir universitário comunitário da instituição como expressão das tensões presentes entre conceito e realidade, apontando os limites e as possibilidades de uma educação orientada à comunidade humana em contraposição à lógica do mercado.




    Incluindo esta introdução, em que apresento o objeto de estudo e sua problematização, este livro está estruturado em quatro capítulos, além das considerações finais. No Capítulo 1, A Universidade Comunitária: conceito, identidade e tensões, contextualizo brevemente a universidade comunitária no Brasil, sua origem e desenvolvimento, o debate sobre sua identidade em formação e sua caracterização legal e conceitual, tendo por base a legislação nacional vigente (Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e demais disposições legais educacionais pertinentes), bem como a bibliografia especializada que conceitua as instituições de ensino superior comunitárias. Além disso, ao final deste capítulo, aponto o quadro do intenso processo de privatização/mercantilização da educação superior brasileira, identificando os principais constrangimentos gerados por esse processo às universidades comunitárias.




    No Capítulo 2, Referencial teórico, apresento os fundamentos filosóficos da pesquisa, a saber: a) a perspectiva teórica de Hannah Arendt sobre a ação humana, enquanto espaço de liberdade e criação do novo no âmbito do espaço político, hoje colonizado pela esfera social caracterizada pelas relações de mercado e; b) a perspectiva filosófica da dialética negativa de Theodor W. Adorno, expressa em suas categorias de análise filosóficas presentes nas obras Dialética Negativa, Teoria da Semiformação e Educação e Emancipação, que se conjugam para formar um modelo de análise que tem na exposição filosófica sua expressão maior para dar conta de compreender nosso objeto de pesquisa, ou seja, o agir universitário comunitário. Além disso, esclareço a perspectiva metodológica que orienta a pesquisa com base na filosofia dialética de Adorno, sendo esta fundamentalmente qualitativa e baseada em estudo de caso e, ainda, descrevo os procedimentos metodológicos utilizados, quais sejam, a pesquisa bibliográfica e documental, a entrevista semiestruturada, a aplicação de questionário com questões abertas e a análise de conteúdo como instrumento metodológico mais adequado à investigação.




    No Capítulo 3, A Univap: origem, princípios, finalidades e atividades, apresento um breve histórico analítico da Universidade do Vale do Paraíba (Univap), seguido de sua caracterização legal e conceitual, com base em seu atual Estatuto e no de sua mantenedora, a Fundação Valeparaibana de Ensino (FVE), no seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e outros documentos institucionais pertinentes. Encerrando o capítulo, descrevo e analiso resumidamente as principais práticas, então em curso da instituição, que orientam e caracterizam suas políticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão.




    No Capítulo 4, Os sujeitos institucionais da Univap: concepções e tensões, analiso as entrevistas realizadas com todos os principais gestores da instituição e as respostas dadas aos questionários por outros diferentes sujeitos atuantes na Univap – coordenadores, docentes, pesquisadores e funcionários –, identificando concepções que, ao revelarem as contradições entre conceito e realidade de uma universidade comunitária, permite compreender o agir universitário comunitário justamente como expressão desta contradição, sugerindo assim a possibilidade de uma educação superior voltada à emancipação e não meramente ao mercado de trabalho.




    Por fim, nas Considerações Finais, A possibilidade da universidade comunitária, retomo a hipótese sobre o sentido e a possibilidade de uma educação efetivamente comunitária para a realidade da instituição estudada, apontando tanto os elementos que impedem a realização desse objetivo, quanto os elementos que sugerem ser isso ainda possível.




    Espero que a leitura deste livro possa contribuir para a reflexão sobre a universidade comunitária em nosso país. O início da terceira década do século XXI tem apresentado inúmeros e novos desafios para a humanidade, sem que antigas questões relativas à vida em comum tenham sidos superadas. A educação superior, enquanto importante dimensão do processo educacional de uma nação, precisa apresentar caminhos que se contraponham à lógica mercantil que tem pautado o enfrentamento de nossas mazelas sociais. A universidade comunitária, assim como a universidade pública, deve enfrentar esse desafio, fazendo que seus valores norteadores possam efetivamente contribuir para uma formação superior voltada à emancipação social.




    




    

      

        2 Não utilizo aqui a denominação de Instituições Comunitárias de Ensino Superior (ICES), conforme dispõe a Lei n.º 12.881, de 13 de novembro de 2013, pelo fato de que esta pesquisa se restringe à universidade que, diferentemente das Faculdades e Centros Universitários, está obrigada a exercer a tríplice função de ensino, pesquisa e extensão.


      




      

        3 O pensamento econômico neoliberal, fundado na defesa de ajustes e reformas econômicas centradas na ampliação do livre mercado e na intervenção mínima do Estado na economia, passou a influenciar as reformas educacionais no Brasil a partir da década de 90 do século passado. Aqui destaco as obras de Gentili (1995) e Silva (1996) que, dentre outras, marcam o início deste debate no Brasil. Ver em Referências.


      




      

        4 Utilizo a expressão “privatização/mercantilização” para caracterizar, segundo Sguissardi (2008), o fenômeno recente do aumento e predomínio de instituições privadas com fins lucrativos na educação superior brasileira.


      




      

        5 Essa ambiguidade foi bem apontada na tese de doutorado de Mariluce Bittar (1999), Universidade Comunitária: uma identidade em construção. Ver em Referências.


      




      

        6 Os conceitos de formação e semiformação, aqui somente indicados, são explicitados e discutidos no Capítulo 2, onde apresento a fundamentação teórica de nossa pesquisa.


      




      

        7 Como ideal de educação comunitária, assumo aqui a perspectiva de Vannucchi (2011) que concebe a educação comunitária com um viés profundamente humanístico, com alta qualidade e integração das atividades de ensino, pesquisa e extensão, todas voltadas, fundamentalmente, aos interesses locais e regionais, ressaltando que hoje consideramos esses interesses, também, como universais, na medida em que o processo de globalização econômica tende a revelar a dimensão global das realidades locais.
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